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SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

CONTRATO - SJRO-SELIT

Contrato
n."
07/2015, de
prestação
de serv iço
de
fornec imento
de
combustíveis,
ce lebrado
entre a
União,
at ravés da
Justiça
Federal de
Primeira
Instância ­
Seção
Judiciária
de
Rond ônia e
a empresa
Auto Posto
Planalto
Ltda.
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CONTRATANTE: União, por intermédio da Justiça Federal de Pr imeira Instâ ncia- Seção
Judici ária no Estado de Rondônia , registrada no CNPJ/MF n? 05.429.264/0001-89, localizada
na Av. President e Dutra, n? 2.203, Bairro Centro, Porto Velho/RO , neste ato, represe ntada
pelo Diretor da Secretar ia Administrat iva, através da Portar ia de delegação n,? 132/2013,
Waldirn ey Guimarães de Rezende.

CONTRATADA: Empresa Auto Posto Planalto Ltda, CNPJ/MF n" 34.764.472/0001-32,
estabe lecida na Av. Celso Mazutti , n? 6125, Bairro Nova Vilhena, Vilhena/RO, CEP
76.980-000, telefone (69) 3322-3638, neste ato representada por seu sóc io Sandro Cesar de
Figueiredo, Cédula de Identidade n'' Ü714844-5-SSP/MT, CPF n." 316.625.602-49.

Nesta data, as partes acima qualificadas ce lebram o presente contrato, decorre nte do
Processo Admini strativo SEI n. 117-55. 2014.4.01.8012, observados os preceitos da Lei
8666/93, artigo 24, inciso 11 , mediante as seguintes cláusulas e condições que dele fazem
parte integrante :
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Contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis (gasolina comum e
óleo diesel) , destinado ao abastecimento dos veículos à disposição da Subseção Judiciária de
Vilhena/RO, período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2015.

Parágrafo único - A quantidade é estimada para fornecimento pela contratada, não sendo a
Subseção Judiciária de Vilhena obrigada a consumir o total discriminado.

11 - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAM ENTO

O valor global estimado do presente contrato é de R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e
cinquenta reais), conforme especificado no quadro abaixo .

Item Discriminação
Estimativa Preço

Preço Total
quatro meses Unitário

01 Gasolina comum 1000 3,24 3.240,00

02 Óleo diesel 500 3,02 1.510,00

TOTAL 4.750,00

Parágrafo primeiro - Pelo fornecimento dos produtos objeto
contratante pagará à contratada os valores discriminados
comprovadamente forn ecidos.

Parágrafo segundo - Nos preços constantes do quadro acima estão incluídas todas e
quaisquer despesas, tais como fretes, seguros, tributos, encargos sociais e trabalhistas, dentre
outros, e deduzidos os abatimentos concedidos;

Parágrafo terceiro - As quantidades mencionadas no quadro acima são estima das para o
consumo no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2015. Entretanto, a contratante
pagará à contratada somente pela quantidade fornecida durante o período.

Parágrafo quarto - O pagamento será através de depósito em conta-corrente da contratada
até o 10° (décimo) dia útil após a apresentação da Nota Fiscal, em 02 (duas) vias, contendo
dados bancários.

Parágrafo quinto - No texto da Nota Fiscal/Fatura, deverão constar, obrigatoriamente , as
seguintes referências:

a) discriminação dos produtos fornecidos no mês , da quantidade , do preço unit ário e do preço
total;

b) o período a que se refere e o número do contrato;

c) nome do Banco, da Agência e do Número da Conta Corrente.
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Parágrafo sexto - Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que desap rove a
liquidação da despesa, es ta ficará pendent e e o pagamento sustado até que a contratada
tome as medid as sa neado ras .

Parágrafo sétimo - Para fins de pagament o co nsultar-se-á on f in e ao Sistema de
Cadas trame nto Unificado de Fornec edores - SICAF, ou se ve rificará a va lidade da
documentação aprese ntada, Ce rtidão de Regularidade do FGTS-CEF, Ce rtidão de
Regularid ade de Débit os Trabalhistas - TST e da Ce rtidão Negat iva de Débi tos/INSS ­
Receita Federal. Caso alguma certidão es teja ve ncida, a contratada será info rmada para
aprese ntar as certidões em plena va lidade, no prazo a ser dado pela Ad ministração, sob pen a
de rescisão contratual.

Parágrafo oitavo - À Contratante fica reservado o direito de não efet ivar o pagament o se,
por ocasião do forn eciment o estes não estiverem de aco rdo co m as especificações
estipuladas.

Parágrafo nono - De acordo com a Lei Fed eral N. 9.430, de 27/12/96 e Instru ção Norm ativa
Conjunta SRF/STN/SFC N. 480 , de 15/12/2004, alte rada pela IN 539, de 25/04/2005, da SRF,
serão retidos , no ato do pagamento, os va lores relativos aos Tribut os Federais (IR, CSLL,
COFINS E PIS/PASEP), salvo se a empresa contratada aprese ntar decl aração de opção pelo
SIMPLES NACIONAL.

No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto , serão devidos pela CONTRATANTE , encargos moratór ios à taxa
nomin al de 6% a.a. (se is po r ce nto ao ano) , capita lizados diariamente em regime de juros
simples.

O va lor dos encargos moratórios será ca lculado pela fórmula:

I x N x VP = EM, onde :

I =Índice de co mpe nsação finance ira =0,0001 6438 (6/100/365);

N = Número s de dias entre a dat a limite para o pagamen to e a do efe tivo pagamen to; e

VP = Valor do pagament o em atraso;

EM = Encargos moratórios devidos.

IH - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINA NCEIRO

Será ga rantida a manu tenção do equilíbrio eco nômico-finance iro inicial do contrato para os
co mbust íve is, obje to do presente contrato, se alte radas as co ndições de mercado, de forma a
man ter a margem de revenda aprese nta da na proposta.

Parágrafo primeiro - A recomposição de preços poderá ocorrer para mais ou para menos,
em dec orr ência de eve ntua l elevação ou redução dos preços praticados no mercado, a partir
da data em que efetivamente for comprovada a modificação.

Parágrafo segundo - A solicitação da co ntratada para recomposição dos preços deverá vir
aco mpanhada das cópias das fa turas emitidas pelo seu fornecedor , antes e após a alteração de
preços, e da planilh a com os novos va lores.

Parágrafo terceiro - Para fins de rec omposição, a contratante poderá, a qua lquer momento
da vigência co ntra tual, solicita r cópias das faturas refer idas no subitem ante rior, as quais
dever ão se r fo rnecidas pela contratada.

IV - DAS SANÇÔES ADM IN ISTRATIVAS
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Pela inexecução total ou parcial das obrigações es tipuladas neste contrato, seja por dolo ou
por culpa, a Contratada ficará suje ita às seguintes penalidades, previstas nos art igos 86 e 87
da Lei 8.666/93 e no art. 7° da Lei 10.5 20/2002, se m prejuízo das mult as previstas neste
co ntra to e dem ais co minações legais:

a) adve rtência, por escrito, em casos de pequen as falhas ou irregul aridades que não afe tem de
forma gra ve a execução do obje to do contrato;

b) suspe nsão temporária de participação em licitação e impedimen to de co nt rata r co m a
Administração, por prazo não supe rior a 2 (dois) anos, em casos de falhas graves ou
ret ard amento da execução do objeto do contrato, bem co mo na reinc idê nc ia co ntinuada de
pequ enas falhas ou irregularid ades;

c) impediment o de licitar e contratar co m a União e descrede nc iame nto no ca dastro de
forne ce dores do Co ntrata nte, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos casos de :

I. apresentar document ação falsa ;

2. fraudar na execução do contrato ;

3 . comportar-se de modo inidôneo ;

4. fizer declaração falsa;

5. co me te r fraude fiscal.

d) declaração de inidone idade para licitar ou co ntra tar co m a Ad ministração Públ ica, nos
casos de fa ltas graves em que fique caracterizado o dolo ou má- fé;

Parágrafo primeiro: Fica fixado, a título de mult a moratória por atraso injust ificado no
fornecime nto, o percentual de 0,3% (três décimos por ce nto) ao dia, sobre 1/l2 (um doze
avos) do va lor anua l do co ntra to, a partir do dia imedi ato à dat a da requisição não atendida,
até o limite de 15 (quinze) dias corridos.

Parágrafo segundo: Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias corridos, a ace itação ou não da
co ntinuida de da execução do obje to ficará a crité rio da Administração, que poderá entender
co nfigurada a inexecução total da obrigação ass umida e promover a resc isão unilateral da
ave nça .

Parágrafo terc eiro - A Co ntratada ficará suje ita, ainda, às seguintes multas, nas situações
espe c ifica das, que poderão ser aplica das de forma cumulativa com as dem ais sa nções:

I - 0,3% (três décimos por ce nto) ao dia, sobre l/ 12 (um doze avos) do va lor anual do
co nt rato, por descumprimento de qualqu er das obrigações assessórias assu midas;

11 - 10% (dez por ce nto) sobre o va lor anua l do co ntrato, em caso de atraso na execução do
obje to por períod o superior a 15 (quinze) dias co rridos , ou de inexecução parcial da obr igação
assumida, independentement e de resci são co ntrat ua l;

III - 15% (quinze por ce nto) sobre o va lor anua l do co ntrato, caso venha a dar causa à
resc isão unil ater al da ave nça, por culpa ou dolo, ou em caso de inexecução total da obrigação
assumida;

IV - 20% (v inte por ce nto) sobre o va lor anua l do co ntra to, para co ndu tas descritas que
enseje m aplicação da sa nção de impediment o de licitar e co nt ra tar co m a União ou
decl aração de inidone idade;

Parágrafo quarto: As mult as previ stas nesta cláusula não ex ime m a co ntratada da reparação e
indenização por eventua is perdas e danos ou preju ízos que ve nha causar à Seção Judiciária de
Rondônia ou a terceiros.

Parágrafo quinto: O va lor da mult a poderá se r descontado de eventua is créd itos que a
Co ntratada tenha para receber da Co ntra tante. Se o va lor a se r pago não for suficie nte para
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cobrir o va lor da multa, fica a Co ntrata da obrigada a recolhe r a impo rtâ nc ia dev ida no prazo
de 15 (quinze) dias, co ntado da co municação oficial. Esgotados os meios ad ministrat ivos para
cobra nça do va lor da multa, es te será enca minhado para inscrição em dívida at iva e cobra nça
judicial.

Parágrafo sex to: Na apuração de infrações e aplicação das sa nções administrat ivas previstas
neste co ntrato, serão assegurados à Co ntratada o direito ao con tradi tór io e a ampla defesa.

Parágrafo sétimo: Se a co ntrata da não pud er cumprir as obrigações previstas neste contrato,
deverá aprese nta r justificativa escrita, acompa nhada da devida comprovação doc umenta l,
demonstr and o a ocorrência de fato supe rve niente, excepc ional ou imprevisível, estranho à
sua vo ntade, que altere fund amentalment e as condições da co ntra tação, bem ainda de
imped imento à execução, por fato ou ato de terceiro, para aprec iação pela Administração .

v - DA VIGÊNCIA

o presen te co ntrato vigerá de l ° de ja ne iro a 3 1 de dezemb ro de 20150

VI - DOS REC UR SO S FINANCEIROS

As despesas co m a execução deste Co ntra to serão atendidas, no presente exercício, à conta
dos rec ursos co nsignados no Elemento Despesa 339030 - Programa de Trabalho 060014.

Parágrafo único - Será emitida Nota de Empe nho Estimat iva, para atende r despesas
decorre ntes do present e co ntra to.

VII - DAS OBRIGAÇÕ ES DA CONTRATADA

Parágrafo único - A contratada se obriga a:

a) Cumprir fie lmente as obrigações co ntra tua is de forma que os fornecime ntos sejam
rea lizados com esmero e perfeição ;

b) Fornecer o produto no ato da solic itação, que se dará mediante apresentação da requis ição
pelo co ntrata nte;

c) Ser responsável pe los danos causados diretamen te à Administ ração ou a terceiros,
decorre ntes de sua culpa ou dolo, quand o da entrega dos produtos, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fisca lização exe rcida pelo co ntratante;

d) Dar tot al garantia quant o à qualidade do produto fornecido por força deste contrato, bem
como efetuar a substit uição imediata e totalment e às suas expe nsas, de qua lquer produto
entre gue co mprovadamente adulte rado ou co ntaminado, portanto fora das especificações e
pad rões de qualidades estabe lec idas pela ANP;

e) Responsabilizar-se pelos danos que porventura os veícu los ou equipamentos venham a
aprese nta r em razão do forneciment o de combustíve l co mprovadamente adu lterado ou
co ntaminado, ou ainda de produtos defeitu osos, ve nc idos, ou com especificações divergentes
das solicitadas;

f) Respond er por quaisquer ônus, despesas, sa lár ios, tributos em geral e seguros que inc idam
ou ve nham a incidir sobre o valor do obje to co ntra tado;

g) Não transferi r a out rem o obje to do co ntrato, no todo ou em parte, se m prévia e ex pressa
anuê ncia do contratante;

h) Mant er , durant e toda a execução do co ntrato, em compat ib ilidade co m as obrigações por
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ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Lei
8.666/93, art. 55, XIII).

VIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Parágrafo único - A contratante se obriga a:

a) Acompanhar, fiscalizar e conferir o objeto contratual;

b) Proporcionar todas as condições necessárias para que a contratada possa efetuar a
entrega do produto dentro das normas estabelecidas no contrato;

c) Receber os produtos entregues pela contratada, desde que estejam em conformidade com
o objeto contratado;

d) Notificar extrajudicialmente a contratada quando detectadas irregularidades na entrega dos
produtos;

e) Rejeitar e devolver, com justificativa, qualquer produto entregue fora dos padrões, prazos
de validade e normas constantes da proposta da contra tada, ou em desacordo com os
padrões de qualidade determinados pela ANP;

f) Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela contratada;

g) Efetuar o pagamento à contratada, à vista das Notas Fiscais ou Faturas Atestadas,
acompanhadas das Requisições correspondentes às quantidades entregues;

h) Comunicar à co ntratada irregularidades na execução do contrato;

i) Expedir as requisições destinadas à entrega dos combustíveis;

j) Designar Gestor do Contrato.

IX - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

A Contratada assumirá integral responsabilidade por quaisquer danos ou avarias causadas aos
veículos da Justiça Federal, assim como a pessoas, ocorridos durante o fornecimento do
produto, embora praticados involuntariamente por seus empregados.

Parágrafo Único - A Contratada arcará com os prejuízos de perdas e danos à contrat ant e e ao s
usuários do produto, incluindo-se despesas judiciais e honorários advocatícios resultantes de
ações judiciais a que o Contratante for compelido a responder por força desta contratação ,
caso os serviços prestados e bens fornecidos, por força deste contrato, violarem direitos de
terceiros.

X - DO FORNECIMENTO

a) O combustível será fornecido em posto de abastecimento da contratada, mediante
apresentação de requisição expedida pelo servidor designado, onde constará a placa do
veículo, o nome do motorista, o hodômetro e o tipo de abastecimento , respeitadas as
especificações e preços contidos no Anexo I deste Contrato;

b) As requisições deverão ser assinadas pela a contratada, no ato da e ntrega do material,
permanecendo uma via com a contratada, a título de comprovante do fornecimento;

c) O material fornecido deverá atender aos parâmetros estabelecidos pel a Agência Nacional
de Petróleo - ANP ;

d) A quantidade de cada produto, especificada no An exo I, é estimativa , não se obrigando a
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contratante a consumir o total ali discriminado , podendo ainda vanar, dentro dos limit es
autorizados pelo art. 65, da Lei N. 8.666/93.

XI - DA RESCISÃO ENTRE AS PARTES

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão , resguardando-se à
contratante, o direito de promover contratações para a conclusão do fornecimento, sem
prejuízo das demais medidas cabíveis.

Parágrafo primeiro - Constituem motivos para a rescisão , além de todos aque les elencados
no artigo 78 da Lei 8.666/93, os seguintes:

a) o atraso injustificado ou a paralisação total do fornecimento dos materiais requisitados,
sem justa causa e sem prévia comunicação à contratante ;

b) o cometimento reit erado de faltas na sua execução, anotadas pelo exe cutor do Contrato;

c) a perda da autorização para comercialização do produto ou a observação de qu e este não
atende mais às exigências de qualidade dos órgãos competentes.

Parágrafo segundo - Os casos de rescisão contratual ser ão formalmente motivados,
assegurado o contraditório e a ampla defesa ;

Parágrafo terceiro - A rescisão contratual poderá se efetivar, ainda, por acordo entre as
partes, desde que haja conveniência para a contratada.

XII - DOS DOC UM ENTOS INTEGRANTES

Integram este contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de tran scrição, a
proposta apresentada pela Contratada, no que não ferir as determinações aqui contidas.

XII I - DA P UBLIC AÇÃO

De conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei n." 8.666/9 3, o
presente Instrumento será publicado no Diário Oficial da União, em forma de extra to.

XIV - DO FORO

Fica eleito entre as partes o Foro da Justiça Federal de Primeira Instância - Seçã o Judiciári a
no Estado de Rondônia, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Instrumento , com a
renúncia de qualquer outro.

E para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado , e por es ta rem as part es ce rtas, justas e
contratadas, de pleno acordo foi lavrado o presente instrumento de contrat o em uma (O 1) via
original e para um único efeito de direito, digitadas ap enas no anverso , qu e , depois de lido e
achado conforme, seguem assinadas na última folh a e rubricada nas ante riores pelas partes
contratantes para que surtam todos os efeitos legais.
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Waldirney Guimarães de Rezende
Diretor da Secretaria Administrativa

Pela Contratante

Sandro Cesar de Figueiredo
Sócio

Pela contratad a
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Documento ass inado ele tronicame nte por Waldirney Guimaraes de Rezende, Diretor(a) de
Secretaria Administrativa, em 18/02/2015, às 17:44 (horário de Bras ília), co nforme art. la,
m, "b" , da Lei 11.419/2006.

'--- - - -"

Documento ass inado eletronica me nte por SANDRO CESAR DE FIGUEIREDO, Us uário
Externo, em 11/05/2015, às 12:31 (horário de Brasíl ia), co nforme art. 1'\ Ill, "b", da Lei
11.419/2006.,, J

!~I~[!]I·lo A a ute ntic ida de do documento pod e se r co nfer ida no site http://po rtal. trfI .ju s .br/port a ltrfI
I /serv icos/ve rifica-processo .htm informand o o có digo ve rifica dor 0270881 e o código C RC

3B7B182E.
~
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